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PARECER Nº 153, DE 2021
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 682, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a instituir o regime especial para cumprimento de obrigações por sujeitos passivos que promovam a venda de mercadorias ou serviços cujo preço seja diretamente influenciado pelo ICMS, e dá outras providências.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 125ª a 129ª Sessões Ordinárias da Sessão Legislativa de 2016, sem que houvesse emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável (fls. 08/09).
Em seguida, a propositura veio a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de ser analisada quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.
Conforme ressaltado na justificativa do projeto, a iniciativa tem por intuito o combate à sonegação fiscal no tocante ao ICMS, em especial em setores historicamente visados pelas organizações criminosas, tais como o de combustíveis, o das bebidas alcoólicas e a comercialização de cigarros.
Nesse ponto, de se notar a recente aprovação, no âmbito desta Casa de Leis, da Lei Complementar n. 1.320, de 6 de abril de 2018, que instituiu o Programa de Estímulo à Conformidade Tributária - “Nos Conformes”, e que, dentre outras providências atinentes à matéria, prevê a possibilidade de adoção de regime especial para o cumprimento de obrigações tributárias (artigos 19 e 20).
Quanto ao projeto em exame, observa-se, conforme dito acima, que está direcionado à tributação de setores específicos, quais sejam, a circulação de produtos cujo preço seja diretamente influenciado pelo ICMS. Vale dizer que tal fato decorre da possibilidade do caráter seletivo do imposto, nos termos do artigo 155, § 2º, III, da Constituição da República.
Nesses termos, entendemos que a propositura tende a aperfeiçoar a sistemática vigente, vez que se aplica a hipóteses específicas de incidência do ICMS, e vai ao encontro do princípio da eficiência aplicado à administração tributária.
Ademais, a propositura contempla, em seu artigo 7º, indicação dos recursos necessários à sua implementação, razão pela qual não se vislumbra óbice à aprovação da medida.
Ante o exposto, nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei n. 682, de 2016.
a) Estevam Galvão – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ESTEVAM GALVÃO, FAVORÁVEL.
Sala da Comissões, em 17/02/2021.

a) Dep. Wellington Moura – Presidente
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